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Editorial
A revista Meritum, do Curso de Direito da Universidade 
Fumec, inicia com alto padrão de qualidade seu nono ano de 
existência. Neste número da Meritum, estão reunidos notáveis 
artigos com diferentes enfoques no âmbito do Estado Democrático 
de Direito e da efetivação de direitos. Buscando a integração entre 
os saberes, evidencia-se, mais uma vez, o caráter multidisciplinar 
necessário ao incremento do Direito e à formação de profissionais 
qualificados. Entende-se que a produção científica pode ser um 
instrumento eficaz para a democratização do conhecimento e para 
o desenvolvimento humanitário. 
Preservando a conformação do número anterior, os artigos são 
apresentados segundo ordenação alfabética dos nomes dos autores. 
Os artigos estrangeiros são apresentados em versão não traduzida 
e como originalmente escritos. Todavia, e com a concordância 
dos autores, as versões traduzidas foram adequadas às diretrizes 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), trazendo, 
por conseguinte, diferenças estruturais nos textos. Optou-se, mais 
uma vez, por adotar esse procedimento com o intuito de manter, 
respeitosamente, a produção e estilos linguísticos dos autores 
nos originais, sem ignorar a padronização, as normas da ABNT, 
assim como a devida composição dos critérios de publicação da 
revista Meritum. 
Em A disciplina dos juros no direito brasileiro após o advento 
do Código Civil de 2002, os autores Christian Sahb Batista Lopes, 
mestre e doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas 
Gerais e  professor nesta Universidade, e Mariana Richter Ribeiro, 
assistente judiciária do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e 
graduanda em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, 
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abordam a temática da disciplina dos juros no direito brasileiro 
trazendo as premissas conceituais acerca da matéria, delineando a 
evolução legislativa sobre o tema para tratar da questão da vigência 
do Decreto n. 22.626/33 (Lei da Usura) e apontando, portanto, qual 
seria a taxa de juros legais hoje em vigor. Assunto de importância 
prática para toda a sociedade, o tema é ainda envolto de dúvidas 
e controvérsias. 
Denise Ferreira da Silva, professora e diretora do Centre 
for Ethics & Politics – Queen Mary, University of London, 
Inglaterra –, proporciona em seu artigo intitulado Ninguém: 
direito, racialidade e violência (traduzido do original em inglês 
No-bodies: law, raciality and violence) uma profunda reflexão 
sobre a administração da justiça (julgamento) e a aplicação da lei 
(punição) como conversão na força de autopreservação do Estado. 
Nesse sentido, analisa as ocupações das favelas do Rio de Janeiro, 
enfatizando como elas, uma vez colocadas como necessárias 
para a reapropriação desses territórios, constituem um modo de 
subjugação racial, mais precisamente uma violência racial, em 
cujo comando se encontra o Estado. O estudo abre espaço para 
uma reflexão sobre a violência como um tema da teoria política. 
No artigo intitulado A participação popular no processo 
legislativo, os coautores Eduardo Martins de Lima, doutor em 
Ciências Humanas: Sociologia e Política pela Universidade 
Federal de Minas Gerais e mestre em Ciência Política, também 
pela mesma Universidade, professor titular pesquisador da 
Universidade Fumec, e Renata Gomes Emediato, bacharel em 
Direito e psicóloga clínica pela Universidade Fumec, analisam as 
principais formas de participação popular no processo legislativo 
brasileiro. O estudo demonstra como se deu a inserção das 
espécies de participação popular nas Constituições brasileiras 
desde 1824 a 1988, refletindo sobre os limites de adoção, pelo 
constitucionalismo brasileiro, do princípio da soberania popular. 
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Em O fenômeno patológico de aversão à democracia: 
a crise democrática e a necessidade de educação cívica da 
população, a autora Priscila Rainato Zhouri, especialista em 
Direito Constitucional pela Universidade de Coimbra, e também 
especialista em Gestão Jurídica e de Contencioso pela Faculdade 
Ibmec, discute o fenômeno mundial relacionado à crise da 
democracia, à aversão que as pessoas sentem quanto à política 
e à participação na vida política do país. A autora procura 
demonstrar que o fenômeno suscitado guarda maior relação com 
o desconhecimento das leis e dos meios de controle político a 
disposição de quaisquer cidadãos, destacando, portanto, a função 
da educação no que tange ao preparo de todos para o exercício 
da cidadania. 
Rafhael Frattari, doutor e mestre em Direito Tributário pela 
Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, 
professor dos cursos de graduação e de mestrado em Direito 
na Universidade Fumec, apresenta, em seu artigo, O projeto 
de pesquisa e a iniciação científica em Direito, sugestões aos 
estudantes quanto aos primeiros passos no desenvolvimento de 
pesquisas no âmbito do Direito. O autor aborda, para tanto, os 
principais elementos do projeto de pesquisa e seu planejamento. 
Destaca que a proliferação de espaços destinados à pesquisa 
jurídica na graduação e o aumento constante do número de alunos 
na pós-graduação trouxeram a atividade de pesquisa para o centro 
das discussões sobre o ensino jurídico. Se antes a reflexão sobre 
a pesquisa jurídica e seu estatuto epistemológico não era comum, 
ela tornou-se imperativa para os professores e os discentes nas 
últimas décadas. 
No artigo Constitucionalismo plurinacional e intercultural de 
transição: Equador e Bolívia, traduzido do original em espanhol 
Constitucionalismo plurinacional e intercultural de transición: 
Ecuador y Bolivia, o autor Raúl Llasag Fernández, mestre em 
MERITUM
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Direito Constitucional pela Universidad Andina Simón Bolívar, 
com sede no Equador, docente da Universidad Andina Simón 
Bolívar, Equador, e pesquisador do Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra, articula uma reflexão que aponta 
estar o constitucionalismo plurinacional e intercultural muito 
além da discussão do novo constitucionalismo latino-americano, 
fundamentada nas assembleias constituintes democráticas e 
na distribuição do poder democrático. Argumenta o autor que 
o constitucionalismo plurinacional e intercultural enfrenta 
o problema da pluralidade enquanto as democracias liberais 
resolvem esse problema tornando-o invisível. 
Em A administrabilidade jurídica da vida: desdobramentos 
biopolíticos da modernidade, os coautores Sandro Luiz Bazzanella, 
doutor em Ciências Humanas pela Universidade Federal de 
Santa Catarina, professor titular de filosofia da Universidade do 
Contestado, e Danielly Borguezan, mestranda do Programa em 
Desenvolvimento Regional na mesma instituição, professora da 
Universidade do Contestado UnC, desenvolvem estudo no qual 
demonstram como a vida nas últimas décadas tem sido legislada, 
controlada, apreendida e categorizada no sistema legal brasileiro. 
Destacando as acepções do termo biopolítica, reflete-se o papel 
do Estado como razão político-administrativa e jurídica que se 
estabelece na modernidade, e passa a administrar a vida e a morte 
dos cidadãos. 
Sarah Amarante de Mendonça Cohen, mestre e doutora em 
Direito Tributário pela Universidade Federal de Minas Gerais, 
professora de Direito Financeiro e Tributário nas Faculdades Milton 
Campos e Escola Superior Dom Helder Câmara, docente de pós-
graduação nos cursos de Direito de Empresa e Direito Tributário 
no Centro de Atualização em Direito e assessora Judiciária no 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, aborda, em 
A interpretação da lei tributária nos direitos francês e brasileiro: 
EDITORIAl
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estudo de casos, a questão da interpretação do Direito Tributário 
e da “abertura” ou “fechamento” do “tipo” por meio da análise 
crítica e comparativa de precedentes jurisprudenciais do direito 
positivo francês e do direito brasileiro. O artigo cujo enfoque é um 
estudo comparado, evidencia, ainda, as tendências, consistências 
e inconsistências dessa prática interpretativa dos tribunais, à luz 
das mencionadas correntes doutrinárias e da própria formulação 
do direito positivo francês e do brasileiro.
Reafirmando o compromisso com os padrões de qualidade 
requeridos de uma publicação científica atual, tem-se optado, na 
Meritum, por linha editorial aberta a pensamentos inovadores, 
transdiciplinares, de forma a contribuir para o aprofundamento 
da cultura jurídica. Rendemos, pois, agradecimentos a todos os 
articulistas, membros do Conselho Editorial e pareceristas ad hoc 
que, com esforço e talento, vêm contribuir para esta importante 
publicação e engrandecer, ainda mais, as letras jurídicas.
Coordenação Editorial
